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Solicitação de Parecer referente à elaboração de Processo de Inexigibilidade, visando a 
Contratação de empresa com vasto conhecimento técnico para prestação de serviços de assistência técnica e 
extensão rural, para o CONTRATANTE, conforme as ações realizadas e os elementos característicos descritos 
no Plano Anual de Trabalho (PAT) anexo.  

Para os fins do caput, considera-se: a) ATER: assistência técnica e extensão rural (ATER) 
como sendo o serviço de educação não formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove processos de 
gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não 
agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais, conforme inciso I do art. 2º da 
Lei federal n. 12.188, de 2010;  

Plano Anual de Trabalho (PAT): é a estratégia planejada, em conjunto com as lideranças 
municipais, para a atuação da EPAGRI no Município contratante. Desse modo, as atividades de ATER 
efetivamente executadas pela EPAGRI, ao longo da vigência da contratação, poderão sofrer alterações, 
conforme situações adversas à execução planejada (p. ex. nova política pública a ser executada, situações 
emergenciais climáticas etc.), sem prejudicar o atendimento das demandas dos produtores rurais e/ou 
pescadores. Os serviços efetivamente prestados pela EPAGRI não são limitados ao Plano de Anual de Trabalho 
e com base nas justificativas e disposições legais abaixo fixadas. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza em hipótese 
inexigibilidade,amparado no art. 74, inciso III, alínea a, da Lei Federal nº 14.133/2021, com as justificativas 
presentes nos autos.  

Aplica-se ao este Termo de inexigibilidade, a seguinte legislação: • Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; • Lei Federal nº 14.133, de 2021; • Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; • 
Lei Orgânica do Município.  

Conforme o art. 74, inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021 é inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos casos de: contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos 
ou projetos executivos;  

O professor Joel de Menezes Niebuhr defende a interpretação no sentido de que a redação do 
inc. III do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 não permite compreender que todo e qualquer serviço de natureza 
predominantemente intelectual possa ser contratado por meio de inexigibilidade de licitação, e que bastaria 
apenas a demonstração da notoriedade do contratado. (NIEBUHR, Joel de Menezes et al., Nova lei de licitações 
e contratos administrativos. 2ª ed. Curitiba: Zênite, 2021, p. 45).  

Nesse sentido, convém destacar que § 3º do artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021 traz o conceito 
legal de notória especialização, aduzindo que considerar-se-á detentor de notória especialização o profissional 
ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato.  

De modo que, ainda que não nominada expressamente, nas inexigibilidades reconhecidas com 
fundamento na Lei n.14.133/2021, a singularidade do objeto deverá ser considerada como pressuposto para a 
escolha do profissional ou empresa contratada dotada de notória especialização, de modo que será necessário 
demonstrar que o trabalho especializado será essencial à plena satisfação do objeto do contrato. Logo, para 
serviços em que esta especialização não se faz necessária, a licitação é de rigor.  

O professor Ronny Charles Lopes de Torres leciona que (TORRES, Ronny Charles Lopes de. 
Leis de licitações públicas comentadas. 12ª ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Editora Juspodivm, 2021, p. 399):  

 

“Na prática, a singularidade sempre foi um requisito de definição tormentosa, que 
oscilava de acordo com o intérprete, existindo quem equivocadamente a confundisse 
com um requisito subjetivo, relacionado ao fornecedor; na verdade, tratava-se de um 
requisito objetivo, relacionado ao serviço. O serviço precisava ser singular, não o 
fornecedor. Nada obstante, é importante destacar que a Lei n.º 14.133/2021 
suprimiu esta exigência. A singularidade do serviço não é um requisito necessário na 
aplicação desta hipótese de inexigibilidade para contratação de serviços técnicos 
especializados, no regime da Lei n.º 14.133/2021. Tento em vista a evidente 
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supressão deste requisito, pelo legislador, não deve ointérprete ignorar este fato 
para sublimar a vontade do legislador, impondo a sua. Nessa feita,a contratação de 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória especialização por inexigibilidade, com lastro 
no inciso III do artigo 74, não impõe a demonstração de que o serviço é singular.". 

 

JUSTIFICATIVA 

A complexidade da Administração Pública torna prudente a assessoria/consultoria de 
empresas especializadas em determinadas áreas, visando o melhor desempenho e eficácia dos órgãos públicos, 
de modo que cada tomada de decisão pode ser realizada com a menor margem de risco e maior margem de 
segurança, pautada em informações claras, concisas e tempestivas. Assim a contratação de uma empresa 
especializada que contribua com a efetividade na prestação dos serviços públicos, é necessária.  

Ponte Serrada/SC seja considerado um município pequeno, e não tendo em seu quadro 
profissionais da área rural para dar atendimento a agricultores familiares, qual tem vital importância para o 
desenvolvimento da agricultura familiar do município, sendo necessário a contratação de empresa especializado 
com vasto conhecimento e experiência comprovada a nível estadual. 

 
DO OBJETO E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto da presente Inexigibilidade de Licitação é a contratação de empresa especializada 
com profissional detentor de atestado de capacidade técnica na área de licitações e contratos administrativos 
para prestação de serviços técnicos junto ao setor de compras, licitações e contratos administrativos do 
Município de Ponte Serrada/SC, visando o contratação empresa com vasto conhecimento técnico para prestação 
de serviços de assistência técnica e extensão rural, conforme detalhamento e anexos.  

Da prestação dos serviços:  
Os serviços serão prestados mediante em local disponibilizado pelo município, de segunda-

feira a sexta-feira, devendo os serviços serem necessariamente prestados pelo responsável técnico da 
contratada. 

Do detalhamento dos serviços de assistência técnica e extensão rural: ATER: assistência 
técnica e extensão rural (ATER) como sendo o serviço de educação não formal, de caráter continuado, no meio 
rural, que promove processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos 
serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais, 
conforme inciso I do art. 2º da Lei federal nº 12.188, de 2010;  Plano Anual de Trabalho (PAT): é a estratégia 
planejada, em conjunto com as lideranças municipais, para a atuação da EPAGRI no Município contratante. 
Desse modo, as atividades de ATER efetivamente executadas pela EPAGRI, ao longo da vigência da 
contratação, poderão sofrer alterações, conforme situações adversas à execução planejada (p. ex. nova política 
pública a ser executada, situações emergenciais climáticas etc.), sem prejudicar o atendimento das demandas 
dos produtores rurais e/ou pescadores. Os serviços efetivamente prestados pela EPAGRI não são limitados ao 
Plano de Anual de Trabalho Instruções acerca dos principais sistemas de Pregão Eletrônico, incluindo auxílio e 
treinamento aos servidores quanto ao cadastramento e acompanhamento das licitações nos sistemas utilizados 
pela municipalidade. 

 
CONTRATADA 
EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA 

– EPAGRI, empresa pública, com personalidade jurídica de direito privado, regida pelo seu Estatuto Social e pelo 
art. 81 da Lei Complementar Estadual nº 741/2019, neste ato representada por MARCELO HENRIQUE 
BASSANI, inscrito(a) no CPF nº 949.145.919-87 e portador do RG nº 3473839, órgão expedidor SSP/SC, 

Gerente Regional da Epagri de Xanxerê, CNPJ nº 83.052.191/0033-40, com endereço na Rua Celestino do 
Nascimento, nº 1011, Bairro Centro, CEP 89820-000, Cidade Xanxerê/SC, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA. 

No caso, a escolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória a 
necessidade da Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.  

No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, também chamada de capacidade 
técnicooperacional, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da contratação. A empresa contratada, apresentou 
contratações em outros municípios e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação. 

 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo de execução do presente procedimento será de 12 (doze) meses a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
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DOS VALORES E DO REAJUSTE 
O CONTRATANTE pagará para a CONTRATADA pelos serviços de Assistência Técnica e 

Extensão Rural prestados, o valor global de R$ 65.000,00 ( Sessenta e cinco mil reais ), divididos em .08 

parcelas, repassado no período de vigência desse contrato. 
 

Parc. Valor bruto ISS a reter IR a reter Valor líquido Vencimento 

1ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 28.02.2024 

2ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 30.03.2024 

3ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 30.04.2024 

4ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 30.05.2024 

5ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 30.06.2024 

6ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 30.07.2024 

7ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 30.08.2024 

8ª 8.125,00 243,75 121,87 7.759,38 30.09.2024 

 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 
na nota fiscal apresentada.  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias previstas no orçamento de 2024. 

 
DO FORO 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 
composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente INEXIGIBILIDADE, independente de outro 
que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Ponte Serrada/SC 

 
Ponte Serrada, 01 de fevereiro de 2024. 

 

 
 
 

Patrícia Guimarães 
Presidente da Comissão de Licitações 

 

 
 

Janice Farias 
Secretária de Agricultura 

 

 
 

Vivian Gizele Marcolan 
OAB/SC 53.272 

Assessora Jurídica 
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RATIFICAÇÃO 

 

ALCEU ALBERTO WRUBEL, Prefeito Municipal no Município de Ponte Serrada/SC, nos 

termos da Lei n. 14.133/21, RESOLVE:  

RATIFICAR o ato da Comissão Permanente de Licitação referente à Inexigibilidade de licitação 

nos termos apresentados e suas justificativas por ter verificado o atendimento aos pressupostos da Lei Federal 

n. 14.133/21.  

DETERMINAR a publicação desse ato de ratificação na imprensa oficial para que produza 

todos os efeitos previstos em lei.  

Publique-se a presente decisão. 

 

 

 

 

 
 

ALCEU ALBERTO WRUBEL 

Prefeito Municipal 


